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Resumo 
 
A educação contábil no Brasil atravessa um período de transição com a Diretriz Curricular 
Nacional (DCN) publicada em 2024, que reforça a formação por competências e desloca o foco 
do ensino transmissivo para um modelo centrado no estudante, orientado ao desenvolvimento 
de conhecimentos, habilidades e atitudes. Nesse cenário, as metodologias ativas emergem como 
estratégias promissoras, mas sua adoção depende do comportamento docente, o que justifica o 
uso da Teoria do Comportamento Planejado (TCP) como lente analítica. O objetivo deste estudo 
foi compreender, com base na TCP, como as crenças que compõem a atitude, as normas 
subjetivas e o controle comportamental percebido se articulam para influenciar a intenção de 
uso de metodologias ativas por professores do ensino de contabilidade. Trata-se de pesquisa 
qualitativa, com professores de uma universidade pública multicampi. Os dados foram 
coletados por entrevistas semiestruturadas com onze docentes e analisados por análise de 
conteúdo temática orientada pelos construtos da TCP. Os resultados indicam atitudes 
predominantemente favoráveis, ancoradas na centralidade do estudante, no engajamento e no 
desenvolvimento de competências (hard e soft skills). Contudo, a conversão dessas crenças em 
uso frequente e profundo é condicionada por restrições de infraestrutura, tempo de 
planejamento, formação/autoeficácia pedagógica e pela compatibilidade com conteúdos 
técnicos. No plano normativo, a influência entre pares é percebida como difusa, enquanto as 
reações dos estudantes se mostram salientes e a pressão institucional tende a ganhar força 
quando formalizada em PPC e rotinas de acompanhamento, operando a DCN mais como vetor 
de legitimação do que como coerção imediata. Conclui-se que a TCP é adequada para explicar 
a adoção de metodologias ativas no ensino contábil e que suporte didático-tecnológico, 
formação docente e institucionalização curricular são condições-chave para viabilizar a 
transformação pedagógica.  

Palavras-chave: Teoria do Comportamento Planejado, Metodologias Ativas, Ensino de 
Contabilidade. 
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A educação contábil brasileira passa por um período de transformações. A Resolução 
CNE/CES nº 1/2024, que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para os cursos de 
Ciências Contábeis, corresponde ao elemento catalisador e, ao mesmo tempo, desafiador das 
transformações. Historicamente ancorada em um paradigma técnico e normativo, a educação 
contábil e, consequentemente, cada curso que a realiza, enfrenta o desafio não apenas de mudar 
o ensino, mas de transformá-lo (Al-Htaybat et al., 2018; Bolt-Lee & Foster, 2003; Boyce et al., 
2012, 2019; Dellaportas, 2015). Trata-se efetivamente de transformação e não de mudança 
devido ao fato de que, ao atenderem o que as DCNs induzem, os cursos precisarão fazem uma 
transição do ensino transmissivo baseado em conteúdos (histórica e tradicionalmente praticado) 
para o ensino baseado em competências.  

Esse processo de transição, por sua vez, requer que o ensino ocorra a partir de 
modalidade e práticas de ensino ainda pouco sistematizados e integrados nos currículos dos 
cursos de Ciências Contábeis brasileiros: o ensino baseado em competências e as metodologias 
ativas para o ensino e a aprendizagem. Ambos não são novidades no ensino contábil. Porém, 
apenas as metodologias ativas são mais adotadas e, inclusive, investigadas por diversos estudos 
(Bazani & Santos, 2023; Caballero Meneses et al., 2026; Marques et al., 2021). Diversos autores 
afirmam que as metodologias ativas de aprendizagem figuram como estratégias adequadas no 
contexto do ensino baseado em competências (Borgonovo et al., 2019; Boritz & Carnaghan, 
2017; Perrenoud, 1999, 2000; Zabala & Arnau, 2014, 2020). Todavia, diversos fatores criam 
restrições à adoção de novas formas de ensino e de uso de metodologias de ensino diferentes. 
No contexto do ensino de contabilidade, pressões específicas de domínio são exemplos de tais 
fatores: a necessidade de preparar estudantes para exames certificadores (ENADE, Exame de 
Suficiência), a densidade técnica e extensão do currículo, e a expectativa histórica de ensino 
transmissivo centrado em conteúdo normativo (Silva & Quilici Neto, 2018).  

Nesse sentido, o contexto de transformação do ensino de contabilidade impulsionado 
pela nova regulamentação dada pelas DCNs, algumas questões precisam ser enfrentadas, dado 
que mudanças e transformações normalmente geram resistências (Al-Htaybat et al., 2018; 
Boyce et al., 2012, 2019). Uma delas está em conhecer que fatores facilitam e estimulam ou 
dificultam e inibem a substituição de práticas transmissivas por práticas ativas no ensino, por 
parte dos professores. Diversos estudos revelam que metodologias ativas tem apresentado um 
aumento significativo na quantidade de pesquisas que as abordam como tema, incluindo 
diversas revisões sistemáticas que sintetizam vários aspectos de tais estudos (Bazani & Santos, 
2023; Caballero Meneses et al., 2026; Castro, 2021; Marques et al., 2021; Nagib & Silva, 2020; 
Nascimento & Feitosa, 2020; Procópio de Araujo & Slomski, 2013; Reis et al., 2025). De forma 
geral os estudos revisionais convergem no entendimento que as metodologias ativas alteram o 
papel do aluno para protagonista, melhoram seu desempenho e motivação, e contribuem para o 
desenvolvimento de competências complexas (soft skills, ética, pensamento crítico, por 
exemplo). No entanto, também destacam que a adoção e implementação bem-sucedida depende 
da superação de barreiras, tais como a falta de formação docente e a necessidade de 
planejamento pedagógico rigoroso.  

Para compreender questões como essas, de caráter comportamental, é necessário 
recorrer a aportes teóricos que ajudem a explicar o que move o professor a assumir um 
determinado comportamento, que aqui neste estudo refere-se a intenção em adotar 
metodologias ativas de ensino. Um referencial útil nesse sentido é a Teoria do Comportamento 
Planejado (TCP), que oferece elementos para analisar os fatores que influenciam a intenção de 
mudança comportamental dos professores (Ajzen, 1985, 1991, 2011, 2020). 

Pela ótica da TCP, a intenção é formada por três construtos dinâmicos: (1) Atitude, (2) 
Normas Subjetivas, e (3) Controle Comportamental Percebido. Assim, na perspectiva da TCP, 
podemos entender que a intenção (do professor) de uso de uma determinada prática 
(metodologias ativas) é influenciada pela articulação desses três componentes (Ajzen, 1985, 
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1991) que, por sua vez, não operam isoladamente, mas se combinam de forma dinâmica e 
interativa para moldar a intenção comportamental (Ajzen, 1985, 2011, 2020), com a 
importância relativa de cada um variando conforme o contexto e as características da prática 
em questão. Portanto, a intenção de adotar práticas de ensino com uso de certas metodologias 
resulta de uma confluência entre a ação desejável (atitude), socialmente apoiada (normas 
subjetivas) e viável (controle comportamental percebido). 

Ajzen (2011, 2020) explica que, teoricamente, o Controle Comportamental Percebido 
(PBC) deve atuar como moderador. Ou seja, a teoria propõe que um alto senso de controle pode 
amplificar o efeito de uma atitude positiva ou enfraquecer a dependência das normas sociais, 
mas isso raramente é testado empiricamente em estudos educacionais. Enquanto em algumas 
práticas de ensino geral as Normas Subjetivas mostram pouca influência, no ensino de 
contabilidade, que é regido por normas profissionais e órgãos de classe, elas parecem ter um 
papel mais complexo, influenciando não apenas a intenção diretamente, mas também moldando 
as próprias atitudes e a percepção de controle do professor. Nesse sentido, não identificamos, 
nos estudos que levantamos, a exploração de como a força coercitiva de uma mudança 
regulatória específica (como as DCNs de 2024) interage com a percepção de capacidade do 
professor. A literatura sugere que em contextos de adoção de tecnologia/inovação (análogo à 
adoção de metodologias ativas), as normas podem ter um efeito de ‘rede’, mas não se sabe se a 
pressão normativa (DCNs) aumenta a intenção apenas quando o professor sente que tem 
controle (treinamento/recursos), ou se ela gera resistência quando o controle é baixo.  

O fenômeno investigado é, portanto, a dinâmica interativa entre atitude, normas 
subjetivas e controle comportamental percebido na formação da intenção docente de adotar 
metodologias ativas em contexto de educação contábil, particularmente em um momento de 
transição regulatória (DCNs/2024). Dado esse contexto, a questão norteadora da pesquisa foi: 
como, na perspectiva da Teoria do Comportamento Planejado, as crenças que compõem a 
atitude, as normas subjetivas e o controle comportamental percebido se articulam para 
influenciar a intenção de uso de metodologias ativas por professores do ensino de 
contabilidade? Em outras palavras, o estudo busca compreender as interações entre os 
componentes da TCP (como a força das normas subjetivas pode modificar a relação entre 
atitude e intenção, por exemplo). Alinhado à questão de pesquisa, o objetivo é compreender, 
com base na Teoria do Comportamento Planejado, como as crenças que compõem a atitude, as 
normas subjetivas e o controle comportamental percebido se articulam para influenciar a 
intenção de uso de metodologias ativas por professores do ensino de contabilidade. 

As DCNs/2024 redefinem padrões formativos e exigem reorganização curricular e 
pedagógica, o que implica decisões sobre estratégias de ensino e avaliação. Nesse cenário, 
muitos professores de contabilidade enfrentam barreiras concretas: turmas numerosas 
(reduzindo a viabilidade percebida de métodos colaborativos), ausência de formação 
pedagógica prévia (limitando controle comportamental), e cultura departamental ainda 
fortemente ancorada em transmissão de conteúdo normativo (constrangendo normas subjetivas 
favoráveis à inovação). Assim, compreender a intenção de uso de metodologias ativas oferece 
subsídios para delinear ações institucionais efetivas (formação continuada, apoio didático-
tecnológico, desenho de turmas e tempos) que superem barreiras e alinhem práticas à lógica por 
competências indicada nas DCNs/2024. 

Dessa forma, a investigação se justifica tanto por sua contribuição teórica (utilizar TCP 
para compreender mais sobre a adoção de metodologias ativas no ensino de Contabilidade), 
quanto por sua contribuição empírica e social (orientar políticas de apoio docente e estratégias 
de implementação coerentes com as exigências das DCNs e com a formação por competências). 
Especificamente, compreender como os três componentes da TCP se articulam no contexto 
específico de contabilidade, permite desenhar intervenções adequadas: se normas são críticas, 
então fortalecer normas institucionais favoráveis deve ser prioridade; ou se controle é limitado, 
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então provisão de recursos e formação tornam-se relevantes. Em síntese, ao conectar a mudança 
normativa, a lacuna e as condições concretas de trabalho docente, o estudo oferece base para 
intervenções factíveis potencializem o uso consistente de metodologias ativas e, por 
consequência, de avanços na aprendizagem e no desenvolvimento de competências 
profissionais. 

Adicionalmente, o estudo contribui com o conhecimento das percepções 
comportamentais que endossam o uso ou não de metodologias ativas pelos docentes e, 
particularmente, com a compreensão de como essas percepções não operam em isolamento, 
mas através de relações interativas que são contextualmente moldadas pelo domínio disciplinar. 
Empiricamente, dá suporte para necessidade de auxílio aos docentes na atitude de 
desenvolverem e utilizarem o uso de tal método em sala de aula e, sobretudo, oferece 
diagnóstico das barreiras específicas e dos facilitadores-chave que funcionam como alavancas 
em cada instituição e departamento de contabilidade. E socialmente, oferece subsídio para 
aprimorar a preparação docente, oferecendo ferramentas e capacitação para que se sintam 
hábeis a utilizarem as metodologias ativas nas instituições de ensino superior através de 
políticas e de gestão didático-pedagógica nos componentes da TCP que se mostrarem mais 
críticos no domínio contábil. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 Teoria do Comportamento Planejado 
 

A Teoria do Comportamento Planejado (TCP) é uma teoria projetada para prever e 
explicar o comportamento humano em contextos específicos (Ajzen, 1985, 1991). Com o 
intuito de compreender o comportamento humano, a psicologia social tem focado sua atenção 
no conceito de “atitude” para explicar tal fenômeno, definindo esse termo como uma disposição 
para responder favorável ou desfavoravelmente frente a um objeto, pessoa, instituição ou 
evento, configurando em essência, avaliações que o sujeito faz sobre determinada coisa que o 
levam a responder de forma positiva ou negativa diante de determinada situação (Heidemann, 
Araujo e Veit, 2012). Decorre que, nesse sentido, explicar o comportamento humano é algo 
complexo, com vários níveis, desde a preocupação com os processos fisiológicos em um 
extremo até a concentração nas instituições sociais no outro (Ajzen, 1985, 1991).  

A TCP teve como precursora a Teoria da Ação Racional (TAR), proposta por Fishbein 
e Ajzen (1975) cujo foco é explicar a relação entre atitudes e comportamentos. A TCP é uma 
extensão da TAR que buscou lidar com limitações do modelo original, especialmente em 
relação a comportamentos sobre os quais as pessoas têm controle de suas vontades incompleto 
(Ajzen, 1985, 1991, 2020). A TAR trata o comportamento como determinado pelas intenções 
comportamentais e influenciado pela atitude e pelas normas subjetivas. Seu foco está em 
compreender o comportamento consciente dos sujeitos e mensurar a intenção de realizá-lo 
(Silva Filho e Vasconcelos, 2021).  De acordo com Sousa et al. (2020) para a TAR, a intenção 
de uma pessoa realizar certo comportamento é o determinante da ação, uma vez que os 
indivíduos agem conforme suas intenções, e estas resultam da natureza pessoal e da influência 
social sendo o determinante do comportamento o estágio que antecede a ação, chamado de 
intenção comportamental.  

Já a TCP buscou prever comportamentos partindo do pressuposto que o indivíduo se 
comporta de maneira racional e pondera as consequências de suas ações (Sousa et al. 2020). 
Silva Filho e Vasconcelos (2021) afirmam que a TCP considera que todo comportamento passa 
por uma fase de planejamento e que é determinado pela intenção comportamental, que tem 
influência das atitudes, das normas subjetivas e da percepção de controle. De acordo com Ajzen 
(1985, 1991), um fator central na TCP é a intenção do indivíduo de realizar um determinado 
comportamento. As intenções são consideradas para capturar os fatores motivacionais que 
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influenciam um comportamento, e quanto mais forte a intenção de se engajar em um 
comportamento, mais provável deve ser sua execução. Ainda segundo o autor a TCP difere da 
TAR pela adição do controle comportamental percebido, referindo-se à percepção das pessoas 
sobre a facilidade ou dificuldade de realizar o comportamento de interesse.  

Em formulação mais recente da TCP (Ajzen, 2011, 2020; Bosnjak et al., 2020), dois 
pontos que são particularmente relevantes para contextos educacionais. Primeiro, a teoria opera 
no nível de comportamentos específicos, definidos em termos de alvo, ação, contexto e 
horizonte temporal (princípio da compatibilidade), o que implica que atitudes, normas 
subjetivas e controle percebido devem ser mensurados em relação a “usar metodologias ativas 
em disciplina X, neste semestre”, e não em relação a “inovar no ensino” de modo genérico. 
Segundo, o papel do controle comportamental percebido vai além de mais um preditor: ele 
modula tanto a formação da intenção quanto a probabilidade de que essa intenção se converta 
em ação, funcionando como um proxy de condições reais de tempo, recursos, apoio institucional 
e competências pedagógicas. Em contextos em que o docente percebe baixo controle (turmas 
grandes, infraestrutura precária, currículos extensos), mesmo atitudes favoráveis e normas 
indutoras tendem a produzir intenções mais frágeis ou pouco estáveis no tempo. 

Outro aspecto da TCP é a influência das crenças sobre a atitude, normas subjetivas e 
percepção de controle (Silva Filho e Vasconcelos, 2021). Ajzen (1985, 1991, 2002) distingue 
três tipos de crenças: comportamentais, que influenciam atitudes em relação ao comportamento; 
normativas, que são determinantes subjacentes das normas subjetivas; e de controle percebido, 
que fornecem a base para as percepções de controle comportamental. Ajzen (1991) argumenta 
que as crenças comportamentais, normativas e de controle percebido são concebidas de forma 
racional e representam a realidade, sendo que tais crenças refletem a informação que o 
indivíduo detém em relação a um comportamento específico, mesmo que tal informação seja 
imprecisa ou que não reflita a realidade. 

Estudos revisionais (Ajzen, 2020; Bosnjak et al., 2020; Hagger & Hamilton, 2025; 
Naskar & Lindahl, 2026; Ye et al., 2022) indicam que, em média, os três construtos da TCP 
explicam parcela substantiva da variância em intenção, embora a importância relativa de cada 
um varie conforme o tipo de comportamento. Em muitos domínios profissionais, atitudes 
tendem a ser bons preditores da intenção, enquanto normas subjetivas aparecem, em geral, com 
efeitos mais modestos. Já o controle percebido ganha centralidade quando o comportamento 
envolve restrições materiais ou organizacionais – caso típico da adoção de práticas pedagógicas 
inovadoras em ambientes com recursos limitados. Esse padrão reforça a utilidade da TCP para 
compreender a adoção de metodologias ativas como um comportamento intencional, porém 
fortemente condicionado por fatores estruturais. 
 
2.2 Metodologias Ativas 
 

A escolha do tipo de metodologia de ensino impacta diretamente a atuação de docentes 
e discentes, bem como o tipo de aprendizagem que se produz (Nagib & Silva, 2020). Não é 
recente o destaque que as metodologias ativas têm recebido. São abordagens em que o estudante 
assume posição central no processo de construção do conhecimento e o professor atua como 
mediador, tutor e designer de experiências de aprendizagem (Silva & Scapin, 2011; Marques, 
Campos, Andrade, & Zambalde, 2021). No contexto da educação contábil, elas vêm sendo 
mobilizadas como resposta às demandas por desenvolvimento de competências pelo mercado 
de trabalho, pelas diretrizes curriculares nacionais e pelos referenciais internacionais de 
formação profissional (Caballero Meneses et al., 2026; Reis et al., 2025). 

No contexto das metodologias ativas, o professor deixa de ser o principal responsável 
pela transmissão de conteúdos e passa a orientar, problematizar e acompanhar processos de 
aprendizagem (Mitre et al., 2008). Revisões sistemáticas recentes sobre inovação no ensino 
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superior indicam que metodologias tendem a promover maior envolvimento, motivação e 
pensamento crítico, sobretudo quando articuladas a objetivos claros de aprendizagem e a um 
desenho didático coerente (Bazani & Santos, 2023; Boritz & Carnaghan, 2017; Caballero 
Meneses et al., 2026; Marques et al., 2021; Reis et al., 2025). 

A adoção das metodologias ativas, contudo, não depende apenas da disponibilidade de 
técnicas, mas de condições institucionais e de características do corpo docente. Nagib e Silva 
(2020) mostram que docentes mais avançados no ciclo de vida profissional tendem a utilizar 
um número maior de metodologias ativas, sugerindo que a experiência em sala de aula e o 
acúmulo de vivências favorecem a experimentação didática (Huberman, 2000). Ao mesmo 
tempo, os autores identificam uma relação negativa entre titulação acadêmica mais elevada 
(doutorado, regimes de dedicação exclusiva) e uso de métodos ativos, indicando que a formação 
stricto sensu nem sempre se traduz em maior diversificação metodológica (Comunelo, Espejo, 
Bernardes, & Voese, 2012; Nganga, Botinha, Miranda, & Leal, 2016; Nagib & Silva, 2020).. 
 A qualificação pedagógica, inicial e continuada, aparece como um dos principais fatores 
associados à maior adoção de metodologias ativas na educação contábil. Professores que 
realizaram cursos ou disciplinas de formação pedagógica tendem a utilizar mais métodos ativos 
e a reduzir o peso da aula expositiva tradicional, o que sugere que o contato sistemático com 
discussões sobre ensino, aprendizagem e avaliação cria repertório e segurança para redesenhar 
práticas (Oliveira & Silva, 2012; Nagib & Silva, 2020). Além da formação docente, fatores 
como ciclo de vida profissional, experiência de mercado e crenças pedagógicas influenciam a 
decisão de usar ou não metodologias ativas. Revisões sistemáticas em diferentes áreas também 
apontam que resistências à mudança, crenças sobre ensino centrado no professor, sobrecarga 
de trabalho e infraestrutura limitada figuram entre os principais obstáculos à implementação de 
abordagens ativas, mesmo em contextos em que há diretrizes curriculares favoráveis (Marin et 
al., 2010; Marques et al., 2021; Caballero Meneses et al., 2025). 
 Diante desse quadro, o uso de metodologias ativas pode ser compreendido como 
resultado de um conjunto de crenças docentes e condições de contexto. A partir da evidência 
empírica disponível, a adoção de práticas ativas está associada: (i) à fase da carreira e à 
experiência acumulada em sala de aula; (ii) à experiência profissional extra‑acadêmica; (iii) à 
formação pedagógica inicial e continuada; e (iv) ao apoio institucional para inovação didática 
(Nagib & Silva, 2020; Reis et al., 2024; Caballero Meneses et al., 2025). Ao mesmo tempo, 
permanece forte a presença da aula expositiva tradicional, frequentemente combinada com 
estratégias ativas, o que (re)coloca em debate o equilíbrio entre transmissão estruturada de 
conteúdos e criação de situações de aprendizagem que promovam autonomia, análise crítica, 
colaboração e responsabilidade discente na construção do próprio conhecimento (Marques et 
al., 2021; Nagib & Silva, 2020). 

Em síntese, a TCP explica que a adoção de metodologias ativas não depende apenas do 
professor "saber que o método é bom". A intenção real de uso só se consolida quando há um 
alinhamento entre a valorização pessoal do método (atitude), o incentivo do ecossistema escolar 
(normas) e, crucialmente, a convicção de que existem condições estruturais e habilidades 
pessoais suficientes para superar as dificuldades de implementação (controle percebido). A 
decisão de usar (ou não) uma metodologia ativa não é apenas técnica, portanto: é 
comportamental. O professor que reconhece os benefícios das práticas ativas (atitude positiva), 
sente que colegas e gestão apoiam essa escolha (normas subjetivas favoráveis) e acredita ter 
condições de executá-la (controle percebido elevado) tende a formar uma intenção mais forte. 
O problema é que esses três componentes raramente se apresentam todos alinhados no contexto 
do ensino. 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
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Para este estudo, e em conformidade com as características do problema proposto, 
adotamos a abordagem qualitativa, com delineamento de estudo de caso. Tal opção é apropriada 
para compreender em profundidade fenômenos situados e produzir inferências analíticas 
(Stake, 1995). O “caso” investigado foi a docência em cursos de Ciências Contábeis em uma 
universidade pública estadual multicampi, considerada um contexto relevante para observar 
processos de atualização pedagógica associados às DCNs/2024. Isso porque, por ser multicampi 
e ter 4 cursos de Ciências Contábeis, a universidade reúne variações de condições de trabalho 
docente que são exatamente o tipo de “contexto” que, na TCP, tende a afetar controle percebido, 
normas subjetivas e até a própria atitude. As unidades de análise foram docentes de Ciências 
Contábeis vinculados a diferentes campi da instituição, o que permite captar variações de 
contexto organizacional e de trajetórias docentes sem perder a referência institucional comum. 
O fenômeno investigado foi a dinâmica interativa entre atitude, normas subjetivas e controle 
comportamental percebido na formação da intenção docente de adotar metodologias ativas, sob 
a lente da Teoria do Comportamento Planejado (TCP).  
 
3.1 Participantes e coleta de dados 
 

Participaram do estudo onze docentes, selecionados por amostragem proposital, 
buscando contemplar diversidade quanto a: tempo de docência, natureza das disciplinas 
ministradas (teóricas/práticas; introdutórias/especializadas), experiências prévias com 
metodologias ativas e atuação em diferentes campi/modalidades (presencial e, quando 
aplicável, EAD). As entrevistas foram semiestruturadas, realizadas de forma remota, com 
duração média de aproximadamente 50 minutos, gravadas mediante consentimento e posterior 
transcrição integral para análise. 

O roteiro de entrevista foi construído a partir dos construtos da TCP e organizado em 
cinco blocos: (i) abertura e contextualização da trajetória docente e do contexto de atuação; (ii) 
atitude (crenças sobre benefícios e custos/desafios do uso de metodologias ativas); (iii) normas 
subjetivas (percepções de expectativas e pressões de pares, coordenação/gestão, estudantes e 
referências institucionais/regulatórias); (iv) controle comportamental percebido (facilitadores, 
barreiras, autoeficácia e recursos institucionais); e (v) intenção comportamental (disposição de 
manter/ampliar o uso e condições consideradas decisivas). Para preservar confidencialidade, os 
participantes foram identificados por códigos (por exemplo, E1, E11), suprimindo-se 
referências que possibilitem identificação direta. 

Em termos de características o grupo de participantes é composto por onze professores 
de Ciências Contábeis, atuantes em diferentes campus da universidade, áreas e com tempos de 
experiência variando entre 2 e 24 anos. A diversidade de perfis, tanto em termos de titulação 
quanto de disciplinas ministradas, proporciona uma visão abrangente sobre a percepção e o uso 
de metodologias ativas no ensino superior. O Quadro 1 apresenta as características do perfil 
resumido dos docentes participantes.  
 
Tabela 1 - Perfil dos participantes 

Entrevistado 
Tempo de 
docência 
(aprox.) 

Disciplinas ministradas (relato) Titulação (relato) 

E1 24 anos 
Contabilidade Geral II; Ética; 
Contabilidade Introdutória; 
Orçamento; Controladoria; METEP 

Doutorado (concluído) 

E2 10 anos 
Análise (gerencial); Controladoria; 
Custos; Contabilidade Gerencial; 
Atuária; Sustentabilidade/Relatórios 

Mestrado (concluído) 
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E3 8 anos Auditoria e Perícia Contábil; 
Contabilidade Avançada Doutorado (em andamento) 

E4 9 anos 
Tomada de decisão; Fundamentos 
de Gestão; Gestão Orçamentária; 
Orçamento Empresarial 

Mestrado (concluído) 

E5 10 anos 
Controladoria; Contabilidade 
Societária; Contabilidade Pública; 
Contabilidade Geral I/II 

Mestrado (concluído) 

E6 8 anos 
Contabilidade Geral (para não 
contadores); Contabilidade 
Internacional 

Doutorado (concluído) 

E7 10 anos Contabilidade Comercial; 
Contabilidade Introdutória; Custos Doutorado (concluído) 

E8 20 anos 
 Mercado de Capitais; Governança 
Corporativa; Contabilidade Pública; 
Auditoria; Perícia 

Doutorado (concluído) 

E9 3 anos Contabilidade Geral; Contabilidade 
Avançada Mestrado (concluído) 

E10 10 anos Contabilidade Comercial; Auditoria 
e Perícia Contábil Doutorado (concluído) 

E11 8 anos 

Contabilidade Pública; 
Contabilidade Introdutória; 
Finanças; Análise de 
Demonstrações; Custos 

Mestrado (concluído) 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
 
 Participaram do estudo 11 docentes (E1–E11), com trajetórias e áreas de atuação 
diversas dentro do ensino de Ciências Contábeis. O tempo de docência varia aproximadamente 
de 2 a 24 anos, com perfis que vão de professores em início de carreira a docentes com longa 
experiência. As disciplinas mencionadas abrangem áreas introdutórias e técnico-profissionais 
(por exemplo, contabilidade geral, custos, controladoria, auditoria, contabilidade pública, 
contabilidade gerencial, mercado de capitais, governança), além de componentes formativos 
(metodologia/TCC/estágio). Quanto à titulação, há docentes com mestrado concluído, mestrado 
em andamento, doutorado concluído e doutorado em andamento. Para preservar a 
confidencialidade, os participantes foram identificados apenas por códigos. 

   
3.2 Procedimentos de análise dos dados 
 

As transcrições foram submetidas à análise de conteúdo temática (Bardin, 2011), 
orientada teoricamente pela TCP (Ajzen, 1991), combinando codificação dedutiva (categorias 
a priori) e abertura para subcategorias emergentes. O processo analítico compreendeu: (i) leitura 
flutuante do corpus; (ii) segmentação em unidades de registro (trechos com sentido completo 
em relação ao fenômeno); (iii) codificação inicial por categorias centrais da TCP (atitude, 
normas subjetivas, controle comportamental percebido e intenção), mantendo o bloco 
“contexto” como suporte interpretativo; (iv) refinamento em subcategorias temáticas (por 
exemplo, engajamento discente, tempo de planejamento, turmas numerosas, natureza do 
conteúdo técnico, infraestrutura, apoio institucional, formação pedagógica, resistência/adesão 
discente etc.); e (v) síntese interpretativa voltada a explicitar a articulação entre os construtos 
na formação da intenção. 
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Para responder de modo aderente ao problema de pesquisa (isto é, não apenas “o que os 
docentes pensam”, mas “como esses elementos se combinam”), a análise incluiu uma etapa 
transversal de comparação entre participantes/unidades, identificando padrões de configuração 
(por exemplo, intenção alta condicionada a recursos; intenção ambivalente sob pressão 
normativa; intenção alta sustentada por autoeficácia), bem como casos divergentes. Essa etapa 
de síntese foi apoiada por matrizes de evidências (participantes × categorias/subcategorias) e 
por checagem de consistência interna entre trechos, categorias e inferências construídas. 
 
4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 4.1 Atitude em relação ao uso de metodologias ativas 
 

Na Teoria do Comportamento Planejado, “atitude” refere-se à avaliação (favorável ou 
desfavorável) que o indivíduo faz em relação a um comportamento específico, sustentada por 
crenças sobre consequências esperadas e pelo valor atribuído a essas consequências (Ajzen, 
1985, 1991; Heidemann, Araujo e Veit, 2012). De modo geral, os participantes associam 
metodologias ativas à centralidade do estudante e à mudança do papel docente, sem eliminar a 
mediação do professor, o que é consistente com a literatura que descreve essas abordagens 
como centradas no estudante e com o professor atuando como mediador/tutor e designer de 
experiências de aprendizagem (Silva & Scapin, 2011; Marques et al., 2021; Mitre et al., 2008). 
Essa definição aparece com força quando o foco recai sobre o protagonismo discente: “não é 
sobre o professor… é sobre o aluno… o protagonismo é todo do aluno” (E6). No mesmo 
sentido, a sala de aula invertida surge como referência concreta, especialmente em experiências 
vinculadas ao EAD: “no ensino à distância, a metodologia é uma sala de aula invertida” (E2). 
A prática relatada, porém, tende a ser híbrida: metodologias ativas coexistem com aula 
expositiva (frequentemente dialogada), não como oposição rígida, mas como escolha 
pedagógica por adequação ao conteúdo e ao momento da disciplina, cenário que também é 
descrito em estudos que mostram a permanência da aula expositiva tradicional, muitas vezes 
combinada com estratégias ativas (Nagib & Silva, 2020; Marques et al., 2021). Um participante 
sintetiza essa posição ao afirmar que “não tem como demonizar a aula expositiva”, defendendo 
que ela pode ser tensionada por estratégias de diálogo e problematização (E6), em linha com a 
discussão sobre equilíbrio entre transmissão estruturada e criação de situações de aprendizagem 
que promovam autonomia e análise crítica (Marques et al., 2021; Nagib & Silva, 2020). 

Nas crenças favoráveis, predominam ganhos percebidos de engajamento, participação 
e desenvolvimento de competências, convergindo com revisões que associam metodologias 
ativas a maior envolvimento, motivação e pensamento crítico quando articuladas a objetivos 
claros de aprendizagem e a um desenho didático coerente (Bazani & Santos, 2023; Boritz & 
Carnaghan, 2017; Marques et al., 2021; Reis et al., 2025; Caballero Meneses et al., 2026). Um 
docente explicita o vínculo com competências em termos de resultados formativos amplos: “as 
capacidades que o aluno vai desenvolver, tanto hard skills como soft skills… resolver 
problemas… mais preparados para mercado de trabalho” (E5). Esse tipo de crença também 
dialoga com a literatura que aponta a mobilização de metodologias ativas na educação contábil 
como resposta a demandas por desenvolvimento de competências, vindas do mercado, de 
diretrizes curriculares e de referenciais internacionais de formação profissional (Reis et al., 
2025; Caballero Meneses et al., 2026). Além disso, aparecem crenças de que as metodologias 
ativas reduzem passividade e promovem autonomia, desde que o desenho da atividade esteja 
ancorado em propósito didático claro, o que reforça a ideia de que o efeito pedagógico depende 
do alinhamento entre método, objetivos e desenho didático (Bazani & Santos, 2023; Marques 
et al., 2021). A nuance importante é que alguns participantes diferenciam “atividade animada” 
de “atividade formativa”: por exemplo, ao comentar o uso de quizzes, um docente afirma que 
utiliza eventualmente, mas prefere perguntas abertas para captar entendimento, pois “se eu 
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trabalho com quiz… é algo muito redondinho… eu acho que não estimula tanto” (E1). Essa 
distinção é coerente com a ênfase, na literatura, de que a efetividade de metodologias ativas 
está ligada à intencionalidade pedagógica e ao desenho das tarefas, e não apenas à troca de 
técnica em si (Mitre et al., 2008; Marques et al., 2021). 

Nas crenças desfavoráveis, os custos se concentram menos em rejeição conceitual e 
mais em exigências operacionais e riscos de execução: maior carga de preparação, necessidade 
de consistência metodológica, dependência de engajamento discente e compatibilidade com 
conteúdos técnicos. Essas barreiras são recorrentes em estudos que apontam sobrecarga de 
trabalho, resistências à mudança, crenças docentes mais centradas no professor e infraestrutura 
limitada como obstáculos relevantes à implementação de abordagens ativas, mesmo quando há 
diretrizes favoráveis (Marin et al., 2010; Marques et al., 2021; Caballero Meneses et al., 2025). 
Em especial, a preocupação com o “uso sem desenho” aparece de forma explícita: “o maior 
problema… é tentar empregá-las sem preparo” (E11), o que se conecta à evidência de que 
formação/qualificação pedagógica inicial e continuada aumenta repertório e segurança docente 
para redesenhar práticas e reduzir a dependência da aula expositiva tradicional (Oliveira & 
Silva, 2012; Nagib & Silva, 2020). Assim, a atitude é predominantemente positiva, mas 
atravessada por prudência prática: metodologias ativas são vistas como promissoras, porém 
exigentes e contextualmente sensíveis, o que é compatível com a própria lógica da TCP de que 
a avaliação do comportamento (atitude) tende a incorporar, na prática, expectativas realistas de 
consequências, condições e custos associados ao seu uso em contextos específicos (Ajzen, 
1985, 1991; Ajzen, 2011, 2020). 
 
4.2 Normas subjetivas 
 

No âmbito da Teoria do Comportamento Planejado, normas subjetivas dizem respeito à 
percepção de expectativas de grupos de referência relevantes (crenças normativas) e à 
motivação para atender (ou não) a essas expectativas no comportamento-alvo (Ajzen, 1985, 
1991; Ajzen, 2002; Silva Filho & Vasconcelos, 2021). Estudos revisionais sugerem, ainda, que 
as normas subjetivas frequentemente apresentam efeitos mais modestos sobre a intenção 
quando comparadas à atitude e, sobretudo, ao controle comportamental percebido em 
comportamentos condicionados por restrições organizacionais (Ajzen, 2020; Bosnjak et al., 
2020; Ye et al., 2022; Hagger & Hamilton, 2025; Naskar & Lindahl, 2026). 

Quanto às normas subjetivas, os relatos apontam um ambiente em que o apoio entre 
pares e a indução institucional ainda são percebidos como difusos, com variação entre contextos 
e campi, o que sugere um “ecossistema normativo” pouco consolidado em torno do 
comportamento específico “usar metodologias ativas” (Ajzen, 2011, 2020). Em relação aos 
colegas, emerge a percepção de que o uso sistemático não é majoritário: “de 100%… se 30% 
usa é muito” (E9). Em paralelo, também aparece a leitura de que o padrão dominante segue 
sendo tradicional, com poucos docentes “tentando trazer algumas coisas diferentes” (E7, relato 
em que o participante descreve prevalência do modelo tradicional no colegiado), o que tende a 
enfraquecer o componente de influência social cotidiana (Ajzen, 1985, 1991; Silva Filho & 
Vasconcelos, 2021). 

No nível institucional, parte dos participantes descreve baixa pressão normativa no 
presente, acompanhada da expectativa de que ela aumente quando o currículo/PPC for 
efetivamente reestruturado à luz das DCNs/2024. Um docente é direto ao afirmar: “não tenho 
muita influência institucional… quando fizer o novo PPC para atender as DCNs… aí eu acho 
que vai vir mais da instituição” (E10). Outro enfatiza que a norma tende a operar com mais 
força quando se torna formalizada e auditável: “se for colocado no PPC… [documento]… 
propício também a ser auditado, como é o caso do PPC” (E4). Isso sugere que a norma subjetiva, 
para deixar de ser “incentivo genérico”, depende de institucionalização (PPC, rotinas, cobrança 
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formativa) e de tradução em práticas concretas, o que é compatível com a formulação 
contemporânea do princípio da compatibilidade (alvo–ação–contexto–tempo) na TCP: a norma 
se torna mais potente quando se refere a uma prática específica em um contexto e horizonte 
bem definidos (Ajzen, 2011, 2020; Bosnjak et al., 2020). 

No eixo discente, as reações dos alunos aparecem como uma norma social altamente 
saliente: a adesão ou resistência interfere diretamente na decisão docente de sustentar, ajustar 
ou reduzir determinadas estratégias. Em um extremo, há a ênfase de que “a vontade dos 
alunos… pode ser que influencie muito” (E3). No outro, aparece resistência forte vinculada à 
exposição pública e ao esforço extra exigido por algumas atividades: “eles não querem… ser 
ativamente dentro da sala… só tão lá para cumprir o horário” (E9). Em termos de TCP, esses 
relatos são coerentes com a ideia de que diferentes grupos de referência podem ter pesos 
distintos na norma subjetiva percebida, e que crenças normativas podem operar tanto como 
incentivo quanto como fonte de inibição, dependendo do contexto (Ajzen, 1985, 1991, 2002; 
Silva Filho & Vasconcelos, 2021). 

Em síntese, as normas subjetivas não se mostram como um vetor único e consistente; 
ao contrário, elas oscilam entre (i) pares com influência limitada e (ii) alunos e processos 
institucionais (especialmente PPC/DCNs) como fontes mais relevantes (ainda que, no caso 
institucional, essa influência seja frequentemente percebida como “em formação”, não 
plenamente consolidada). Esse padrão é consistente com a evidência revisional de que, em 
muitos domínios, a norma subjetiva tem efeito médio menor sobre a intenção, especialmente 
quando o comportamento depende de condições organizacionais que ainda não foram 
estabilizadas (Ajzen, 2020; Bosnjak et al., 2020; Ye et al., 2022; Hagger & Hamilton, 2025; 
Naskar & Lindahl, 2026). 

 
4.3 Controle comportamental percebido 
 

O controle comportamental percebido emerge como dimensão crítica para explicar por 
que crenças favoráveis nem sempre se convertem em uso frequente e profundo. Os facilitadores 
mais recorrentes são infraestrutura funcional, planejamento e formação/capacitação – 
elementos que a literatura sobre metodologias ativas também aponta como condições 
habilitadoras para que a mudança pedagógica ocorra com consistência (Marin et al., 2010; 
Nagib & Silva, 2020; Marques et al., 2021). Um relato resume a centralidade da infraestrutura 
para viabilizar estratégias específicas: “a estrutura ajuda bastante… uma internet boa… um 
laboratório… para fazer os grupos” (E3). Outro explicita a lógica de viabilidade material de 
forma inequívoca: “recurso é fundamental… se não tiver recurso, não tem como” (E4). Em 
convergência, há menções a planejamento como pré-condição para reduzir riscos de execução: 
“tem que ser preparado antes… tudo isso… exige planejamento” (E11), o que dialoga com 
estudos que destacam o papel do desenho didático e da preparação prévia para evitar que 
práticas ativas se reduzam a “dinâmicas” com pouca intencionalidade formativa (Mitre et al., 
2008; Marques et al., 2021). 
 Entre as barreiras, sobressaem instabilidade de internet/equipamentos, escassez de 
laboratórios, e restrições ligadas a conteúdos mais técnicos e à organização do tempo, fatores 
recorrentes na literatura como obstáculos de ordem material e organizacional para inovação 
pedagógica (Marin et al., 2010; Nagib & Silva, 2020; Marques et al., 2021). Um docente 
descreve o impacto da infraestrutura precária sobre uma proposta concreta de atividade: 
“ninguém conseguiu fazer porque a nossa internet é muito lenta… ‘ai professora não tem 
internet’” (E1). Em termos de conteúdo, aparece o entendimento de que certas disciplinas 
impõem limites mais duros para dinâmicas complexas: “principalmente em contabilidade 
quando ela é mais técnica, não tem como” (E10). Também é frequente a ideia de que, sem 
desenho e preparo metodológico, a atividade pode “dar errado” e gerar perda de controle de 
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turma ou baixa aprendizagem, reforçando a exigência de competência didática específica para 
operar metodologias ativas (E11), em linha com evidências de que barreiras não são apenas 
“recursos físicos”, mas também repertório pedagógico e segurança do docente (Oliveira & 
Silva, 2012; Nagib & Silva, 2020). 

Quanto à autoeficácia, os relatos sugerem um espectro: há docentes com repertório 
amplo e confiança construída por experiência, e há docentes que se percebem em transição, 
reconhecendo necessidade de formação para sair do modelo tradicional. Um participante 
sintetiza essa condição de transição: “sou muito tradicional… sei que eu preciso mudar… mas 
eu não sei como fazer isso ainda… eu acho que eu preciso de mais curso” (E7), o que é coerente 
com estudos que identificam crenças docentes e formação pedagógica como variáveis críticas 
para adoção sustentada de metodologias ativas (Marin et al., 2010; Oliveira & Silva, 2012; 
Marques et al., 2021). De forma complementar, também aparece a visão de que a 
implementação requer antecedência e desenho anual/planejamento, não apenas decisão pontual: 
“para você aplicar uma metodologia ativa, você tem que ter todo um planejamento” (E2). 
Assim, o controle percebido funciona como “ponto de estrangulamento”: quando baixo (por 
recursos, tempo, preparo), ele reduz a frequência, o alcance e a ambição das práticas — padrão 
compatível com a evidência revisional de que, em comportamentos com alta dependência de 
condições externas, o controle percebido tende a dominar a explicação da intenção (Ajzen, 
2011, 2020; Bosnjak et al., 2020; Ye et al., 2022). 
 
4.4 Intenção de uso futuro 
 

A intenção de uso futuro é predominantemente positiva, porém com forte componente 
condicional, o que é coerente com a literatura da TCP quando o comportamento depende de 
condições externas (infraestrutura, tempo, apoio institucional) e de autoeficácia pedagógica 
(Ajzen, 1991; Ajzen, 2020; Heidemann, Araujo e Veit, 2012; Silva Filho & Vasconcelos, 2021). 
Parte dos docentes manifesta disposição para ampliar repertório e combinar estratégias, com 
lógica de melhoria contínua: “quanto mais você conseguir fazer combinações… isso 
realmente… agrega positivamente… tem que ir aprimorando” (E8). Em paralelo, há 
participantes que afirmam intenção de continuar usando, mas subordinando a decisão a fatores 
de viabilidade (planejamento, infraestrutura, perfil da turma) e ao próprio desenvolvimento 
profissional (formação e prática guiada), o que converge com a literatura sobre metodologias 
ativas que aponta planejamento e formação docente como condições para adoção sustentada 
(Marin et al., 2010; Oliveira & Silva, 2012; Nagib & Silva, 2020; Marques et al., 2021). A 
intenção também pode ser seletiva: estratégias são adotadas “em alguns momentos” e ajustadas 
ao tipo de disciplina, ao conteúdo e à resposta discente, o que converge com a ideia de 
compatibilidade por contexto – isto é, o comportamento “usar metodologias ativas” não é único, 
mas assume formas distintas conforme conteúdo e momento da disciplina (Ajzen, 2011, 2020) 
(E10). 

A construção da intenção aparece ligada ao aprendizado pela experiência e ao aumento 
progressivo de confiança: “a experiência vai trazendo a questão da confiança” (E11). Esse 
achado se alinha à literatura que aproxima controle percebido e autoeficácia docente, sugerindo 
que experiências bem-sucedidas reforçam crenças de capacidade e tornam a intenção menos 
dependente de condições ideais (Heidemann, Araujo e Veit, 2012; Ajzen, 2020). Em 
contrapartida, quando o docente percebe resistência intensa de parte dos alunos (especialmente 
para tarefas que exigem exposição, preparação prévia e participação ativa), a intenção tende a 
se expressar como “persistir, mas calibrar”, mantendo práticas ativas em formatos mais 
controláveis (por exemplo, resolução de problemas em grupo, estudo de caso, debates guiados) 
e evitando depender totalmente de preparação discente fora da sala — um padrão compatível 
com achados de que resistências e expectativas discentes podem modular a continuidade de 
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estratégias ativas (Nagib & Silva, 2020; Marques et al., 2021). No conjunto, a intenção é 
positiva, mas não “romântica”: ela é atravessada por condicionalidades operacionais e por 
prudência metodológica, o que é consistente tanto com a lógica explicativa da TCP quanto com 
a literatura sobre os desafios de implementação de metodologias ativas no ensino superior 
(Ajzen, 1991; Ajzen, 2011, 2020; Marin et al., 2010; Nagib & Silva, 2020; Marques et al., 
2021). 
 
4.5 Síntese integrada dos achados 
 

A leitura integrada dos dados indica que atitude favorável é condição necessária, mas 
não suficiente, para sustentar o uso de metodologias ativas; a passagem da crença à prática é 
fortemente moderada pelo controle comportamental percebido e por normas subjetivas 
específicas (especialmente as reações dos estudantes). Em termos de mecanismo, os relatos 
apontam que, mesmo quando o docente valoriza o protagonismo discente (“não é sobre o 
professor… é sobre o aluno”, E6) e reconhece ganhos formativos (“hard skills… soft skills… 
mercado de trabalho”, E5), a implementação se torna contingente quando faltam recursos (“se 
não tiver recurso, não tem como”, E4) ou quando a infraestrutura falha em situações reais (“a 
nossa internet é muito lenta… ‘não tem internet’”, E1), o que é convergente com a literatura 
sobre restrições materiais e organizacionais para inovação pedagógica no ensino superior 
(Marin et al., 2010; Nagib & Silva, 2020; Marques et al., 2021). Nesse cenário, o controle 
percebido atua como moderador: ele amplifica a atitude positiva quando alto (repertório, 
planejamento, infraestrutura) e converte a intenção em condicionalidade quando baixo (“tem 
que ter todo um planejamento”, E2; “empregar sem preparo”, E11) (Ajzen, 1991, 2011, 2020; 
Heidemann, Araujo e Veit, 2012; Bosnjak et al., 2020). Essa lógica aparece também quando os 
docentes associam a viabilidade a condições concretas (“uma internet boa… um laboratório… 
para fazer os grupos”, E3) e à necessidade de preparo prévio, reforçando que “atividade” não 
equivale a aprendizagem se faltar desenho didático (Mitre et al., 2008; Marques et al., 2021). 

 
Figura 1 – Fatores que influenciam a adoção de metodologias ativas 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
 

No plano normativo, três vetores se destacam. Primeiro, a norma entre pares aparece 
como fraca e pouco institucionalizada (“se 30% usa é muito”, E9; “padrão dominante segue 
sendo tradicional”, E7), o que reduz efeitos de pressão social e de aprendizagem coletiva 
espontânea e é compatível com evidências revisionais de que normas subjetivas tendem a ter 
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efeitos mais modestos sobre a intenção em comportamentos altamente condicionados por 
contexto. Segundo, a norma discente emerge como altamente saliente: a vontade/resistência dos 
alunos “influencia muito” (E3) e, em alguns relatos, produz barreiras culturais relevantes (“eles 
não querem… ser ativamente…”, E9; “os alunos reclamam muito… mas… quando você propõe 
uma coisa diferente aí também reclamam”, E5), modulando a continuidade e o formato das 
estratégias ativas. Terceiro, a norma institucional tende a ganhar força quando formalizada em 
PPC e processos avaliativos: “quando fizer o novo PPC… aí… vai vir mais da instituição” 
(E10), e “se for colocado no PPC… [auditável]” (E4). Assim, a DCN opera mais como vetor 
de legitimação do que como coerção imediata, a menos que seja traduzida em rotinas 
institucionais, apoio ao professor e critérios explícitos de acompanhamento do ensino. 

Por fim, a síntese também reforça um princípio prático de compatibilidade: os docentes 
calibram metodologias ao conteúdo e à disciplina, preservando aula expositiva dialogada como 
componente legítimo (“não tem como demonizar a aula expositiva”, E6; “tem horas que a gente 
tem que ser expositivo, expositivo dialogado”, E9) e reconhecendo limites em temas técnicos 
(“quando ela é mais técnica, não tem como”, E10). Esse achado converge com a ideia de que 
metodologias ativas não “substituem” o ensino, mas reorganizam a arquitetura da aula e a 
mediação pedagógica, exigindo desenho, propósito didático e condições mínimas para produzir 
aprendizagem e desenvolvimento de competências (Mitre et al., 2008; Silva & Scapin, 2011; 
Marques et al., 2021). Em outras palavras, o que se observa não é uma adesão “total” a um 
método, mas uma decisão docente situada, que combina estratégias e ajusta o grau de 
“atividade” ao contexto e ao risco percebido de execução. 

Em termos conclusivos, os dados sustentam que a intenção existe e é majoritariamente 
positiva, mas a transformação em prática regular depende de três condições convergentes: (i) 
suporte material mínimo (infraestrutura), (ii) suporte formativo (capacitação, repertório e 
autoeficácia docente) e (iii) institucionalização curricular (PPC/DCNs traduzidos em rotinas e 
expectativas específicas), mitigando resistências e reduzindo o custo individual de 
implementação. Esse fechamento é coerente com a TCP: quando o controle percebido é 
ampliado (recursos, planejamento, formação) e a norma institucional se torna mais específica e 
compatível com o comportamento-alvo, a atitude favorável tende a se converter em intenção 
menos condicional e em maior probabilidade de adoção sustentada (Ajzen, 1991, 2011, 2020; 
Bosnjak et al., 2020; Ye et al., 2022). 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este estudo teve por objetivo compreender, à luz da Teoria do Comportamento 
Planejado (TCP), como crenças associadas à atitude, às normas subjetivas e ao controle 
comportamental percebido se articulam para influenciar a intenção de docentes de Ciências 
Contábeis em utilizar metodologias ativas, no contexto de transição regulatória induzida pelas 
DCNs/2024. Os achados mostram atitude predominantemente favorável às metodologias ativas, 
associada à centralidade do estudante, ao engajamento e, sobretudo, ao desenvolvimento de 
competências (hard e soft skills) alinhadas às exigências contemporâneas de formação 
profissional no campo contábil. Entretanto, essa atitude positiva não se traduz automaticamente 
em adoção ampla e consistente: emergem avaliações prudentes sobre “qual método, em qual 
disciplina, com qual desenho”, bem como a distinção entre atividades “dinâmicas” e atividades 
efetivamente “formativas”, dependentes de intencionalidade pedagógica, mediação docente e 
avaliação coerente. 

A principal conclusão é que a adoção de metodologias ativas no ensino contábil não 
esbarra, primordialmente, em falta de predisposição docente. O desafio central é de sustentação 
organizacional e didático-pedagógica: sem infraestrutura estável, tempo institucionalmente 
reconhecido para planejamento, formação pedagógica continuada e institucionalização 
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curricular (PPC/DCNs traduzidos em expectativas e rotinas), atitudes favoráveis tendem a 
produzir intenções condicionais e práticas híbridas, calibradas por disciplina, perfil discente e 
risco percebido de execução. Do ponto de vista prático, os resultados indicam três frentes 
prioritárias para cursos e gestores acadêmicos que buscam aderência efetiva às DCNs/2024: (i) 
suporte didático-tecnológico (conectividade, ambientes, ferramentas e apoio ao professor), (ii) 
políticas de formação docente orientadas ao desenho de atividades, avaliação formativa e gestão 
de sala, e (iii) mecanismos de institucionalização no PPC que tornem a inovação uma 
expectativa específica, acompanhada e viável, reduzindo o custo individual de implementação 
e mitigando resistências. 

Como limitações, destaca-se que o estudo se concentra em uma única instituição (ainda 
que multicampi) e se apoia em entrevistas, o que privilegia percepções e intenções declaradas, 
sem observação direta das práticas, análise sistemática de planos de ensino/avaliações ou 
mensuração de resultados de aprendizagem. Pesquisas futuras podem avançar com: (i) estudos 
comparativos multi-institucionais, com variação deliberada do grau de suporte institucional e 
de maturidade do PPC frente às DCNs/2024; (ii) desenhos longitudinais (antes/depois de 
intervenções de formação e melhorias de infraestrutura), combinando entrevistas, observação 
em sala e análise documental; e (iii) abordagens quantitativas ou de métodos mistos para testar, 
de modo mais direto, a hipótese de moderação do controle percebido e o papel específico das 
normas (pares, instituição, estudantes) na formação de intenções e na adoção sustentada (Ajzen, 
2011, 2020; Bosnjak et al., 2020). 
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